
RESOLUÇÃO N.º 137, de 21 de dezembro de 2000.

 
Dispõe  sobre  a  remessa  de  Prestações  de 
Contas de administradores e ordenadores de 
despesas ao Tribunal de Contas do Estado da 
Bahia por meio eletrônico.

 
O  TRIBUNAL  DE  CONTAS DO  ESTADO  DA BAHIA,  reunido  em  sessão  plenária,  no  exercício  de  suas 
competências,

 
RESOLVE:

 
Art.  1º  Disponibilizar  às Secretarias de Estado,  aos órgãos diretamente subordinados ao Governador  e dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, bem como aos demais órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do 
Estado, através do seu endereço eletrônico www.tce.ba.gov.br, programa para o envio de Prestações de Contas 
através de recursos de informática, via Internet ou em mídia magnética.

Art. 2º As Prestações de Contas a serem remetidas por meio eletrônico ao Tribunal de Contas do Estado da 
Bahia conterão:

  

I. Relação dos Gestores do período, com indicação de: 

  

a. nome; 
b. cargo exercido; 
c. endereço residencial; 
d. telefone residencial; 
e. endereço de correio eletrônico, se houver; 
f. número do Ato de Nomeação para o cargo e data de sua publicação no Diário Oficial; 
g. número do Ato de Exoneração, se for o caso, e data de sua publicação no Diário Oficial. 

 

II. Relatório Circunstanciado de Atividades, contendo: 

  

a. discriminação do gerenciamento na execução dos planos, por Programa de Governo; 
b. gastos e investimentos realizados no período; 
c. comparação das metas físicas e financeiras previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias com as 

realizadas no período; 
d. detalhamento dos pontos positivos e dos pontos de estrangulamento das ações implementadas 

para o alcance das metas estabelecidas; 
e. avaliação dos resultados obtidos, descritos detalhadamente, no tocante à eficácia, eficiência e 

economicidade; 
f. no caso de Prestação de Contas de Gestores de Fundos Especiais, o plano de aplicação e o 

demonstrativo da movimentação dos recursos 

 

III.Demonstrativo das obras em andamento e concluídas no período, contendo: 

  

a. descrição sucinta da obra; 



b. empresa(s) contratada(s); 
c. número do contrato 
d. valor orçado; 
e. valor contratado; 
f. data de início da obra; 
g. desembolso realizado no exercício; 
h. desembolso acumulado; 
i. desembolso com reajustamento; 
j. estágio em que se encontra a obra; 
k. comparação físico-financeira das alterações realizadas nas obras. 

 

IV.Demonstrativo das licitações realizadas no período, com indicação de: 

  

a. número do Ato de designação da Comissão de Licitação e data de sua publicação no Diário 
Oficial; 

b. número do procedimento ou processo administrativo; 
c. modalidade licitatória; 
d. descrição do objeto; 
e. valor; 
f. fase em que se encontra. 

 

V. Demonstrativo dos processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação no período, com indicação de: 

  

a. objeto; 
b. justificativa; 
c. fundamento legal; 
d. valor. 

 

VI.Demonstrativo de contratos celebrados e em vigor no período, com indicação de: 

  

a. número do termo contratual; 
b. valor do contrato; 
c. números dos termos aditivos, se houver; 
d. objeto do contrato e de cada termo aditivo; 
e. data da publicação; 
f. contratado; 
g. prazo de vigência; 
h. desembolso no período e acumulado. 

 

VII.Demonstrativo de convênios celebrados e em vigor no período, com indicação de: 

  

a. número do termo de convênio; 
b. números dos respectivos termos aditivos, se houver; 
c. objeto do convênio e de cada termo aditivo; 
d. convenente, com indicação de sua natureza jurídica;; 



e. valor; 
f. prazo de vigência; 
g. data do convênio 
h. data da publicação; 
i. data da remessa ao Tribunal de Contas da respectiva Prestação de Contas; 
j. desembolso no exercício e acumulado. 

 

VIII.Relação das sindicâncias e dos inquéritos instaurados no período, os respectivos resultados, e 
indicação de: 

  

a. Ato de designação da comissão e sua publicação; 
b. número do processo; 
c. motivo de instauração; 
d. data de instauração; 
e. estágio atual do processo. 

 

IX.Resultado(s) do(s) inventário(s), com indicação de: 

  

a. número do(s) Ato(s) que constituiu(ram) a(s) Comissão(ões) de Inventário de Material de Bens 
Móveis em uso e Inventário de Bens em Almoxarifado; 

b. grupo de contas, saldo do período anterior, incorporações do período, baixas do período e saldo 
na data do encerramento do inventário (Quadro de Movimentações); 

c. parecer da Comissão, registrando as ocorrências apuradas. 
§ 1º O programa para preenchimento da Prestação de Contas poderá ser obtido através da Internet, ou solicitado 
em disquete ao Tribunal de Contas.

§ 2º A Prestação de Contas poderá ser enviada ao Tribunal de Contas através da Internet ou por disquete o qual 
deverá ser entregue no setor de protocolo do Tribunal de Contas, que fornecerá um recibo impresso.

§ 3º Ao serem enviados os dados pela Internet, o sistema do Tribunal de Contas gerará automaticamente um 
recibo eletrônico imprimível, atestando o recebimento do arquivo e atribuirá o número de identificação processual 
da Prestação de Contas no âmbito do Tribunal.

§ 4º A Prestação de Contas por meio magnético ficará guardada em um dos computadores centrais do sistema 
do Tribunal de Contas, o qual disporá de sistema eletrônico de segurança, que impossibilite a inclusão, exclusão 
ou alteração dos dados originais.

§ 5º Somente terão acesso à Prestação de Contas por meio magnético, para leitura, os servidores autorizados.

Art.  3º Será facultado aos jurisdicionados optar  entre o encaminhamento da Prestação de Contas por meio 
magnético ou encaminhamento por meios convencionais.

Parágrafo  único:  Os  juridicionados  que  optarem  pelos  meios  convencionais  deverão  atender  às  normas 
constantes da Resolução 12/93 deste Tribunal.

Art. 4º As unidades que não integrem o Sistema de Informações Contábeis e Financeiras – SICOF – deverão 
encaminhar as peças exigidas, a saber:

  

I. No caso de órgãos e entidades de Direito Público, as peças indicadas nos Anexos da Lei Federal 
nº 4.320, de 17.03.1964; 

II. No caso de entidades de Direito Privado, as Demonstrações Financeiras exigidas pela Lei 
Federal nº 6.404, de 15.12.1976. 

 
Art. 5º O encaminhamento da Prestação de Contas por meio magnético submete-se aos mesmos prazos fixados 



na Lei Complementar nº 005, de 04.12.1991, no Regimento Interno e na Resolução nº 12/93 do Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia.

Art. 6º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 
Sala das Sessões, em


